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RESUMO

Nas últimas décadas, novos temas surgem na administração, buscando responder aos desafios impostos pelas mudanças ambientais.As mudanças interferem em muitos aspectos da organização exigindo uma nova postura de gestão, tanto em relação ao ambiente externo da organização como no relacionamento com os funcionários. Diante disso, este trabalho tem como objetivo mostrar a tendência à valorização do ser humano nas organizações, através do exemplo de três temas emergentes em administração: Administração Participativa, Responsabilidade Social e Qualidade de Vida no Trabalho.
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Abstract
During the last decades, new approaches has been discussed in management, searching for answers to the imposed challenges by the environmental changes. These changes interfere in several aspects in the organisations, requiring a new posture in management, as related to the external environment of the organisation and indeed in the employee relationship. Focusing on it, this work has the goal to show the tendency of the human being valuation in the organisations, exemplifying through three emergent areas from management: Participating Management,  Social Responsibility and Quality of life in work environment
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AREA TEMÁTICA: Gestão de Recursos Humanos, Segurança e Qualidade de Vida.

1- INTRODUÇAO 

O ambiente organizacional nas últimas décadas sofreu inúmeras mudanças. As transformações no ambiente externo, decorrentes de fatores como o avanço tecnológico, a globalização de mercados, a economia, a concorrência acirrada e, principalmente o surgimento de novos  valores sociais, afetaram as organizações em geral.  Alguns modelos de organizações e práticas de gestão, tidos até então como exemplo de sucesso, passaram a  não mais responder às demandas do mercado atual.

Os impactos do ambiente refletiram nas organizações como um todo. Tanto em relação ao seu modo de tratamento com o ambiente externo e todos os envolvidos, como na sua postura interna.

Destaca-se no ambiente externa a influência dos stakeholders nos rumos e decisões da empresa. Os stakeholders são os diversos públicos que podem interferir nas empresas. Ë algo novo, para as organizações que até pouco tinham seu foco no lucro e as decisões estavam nas mãos de acionistas. O que era bom para os acionistas era o que realmente importava. Hoje, o foco mudou: somam-se aos acionistas os diversos públicos que se relacionam ou são afetados pelas ações da empresa.

No ambiente interno surge um novo paradigma: o trabalhador, que é um stakeholder interno, passa a ser considerado o capital  mais importante da organização. Em parte, esta valorização é resultado do que Peter Drucker chama de sociedade pós-capitalista, onde o capital mais valioso é o conhecimento. E o conhecimento está não nas máquinas, mas nas pessoas que apreendem e repassam estes conhecimentos para a empresa. Este passa a ser um recurso competitivo para as relações comercias. Porém, para que este potencial seja utilizado em benefício de ambos os lados, exige-se uma nova postura tanto por parte da administração como pelos próprios trabalhadores.

Diante disso, surgem  novos temas de estudos na administração, alguns tendo como base a tecnologia e suas implicações. Outros trazem à tona novas formas de relacionamento com os stakeholders, propondo um novo estilo de gestão onde trabalhador seja co-participante. 

Neste sentido, este artigo procura mostrar, as mudanças que estão ocorrendo nas organizações em relação à valorização do trabalhador, através do exemplo de três temas emergentes: Administração Participativa,  Responsabilidade Social e a Qualidade de Vida no Trabalho(QTV).

2- AS EXIGÊNCIAS DE UMA NOVA ADMINISTRAÇÀO

A revolução proporcionada pela tecnologia está mudando o modo de administrar a empresa. Para Martin (1996), a Grande Transição (revolução que está mudando funções, empresas, gerências e arquiteturas) não se refere apenas à tecnologia em si, mas fundamentalmente ao papel que as pessoas desempenham nas organizações. “A  tecnologia possibilita a mudança no trabalho e o trabalho precisa mudar radicalmente para tirar proveito da tecnologia. O fluxo instantâneo de informações, o processo decisório via software e a abertura de redes eletrônicas mudam fundamentalmente a estrutura de poder nas empresas ( MARTIN, 1996, p.31)

Desta forma, a tecnologia permite que o trabalho repetitivo, monótono, mecânico, passe  a ser executado pelas máquinas, exigindo-se um novo papel das pessoas: a utilização de seu potencial criativo capaz de adicionar valor às organizações.                                      Porém, essa mudança de papel deve ocorrer nos dois sentidos, ou seja, ser extensiva à relação “empresa-funcionário”. Neste sentido, surgem novos paradigmas principalmente, em relação à distribuição de poder na empresa, que antes estava concentrado nas mãos de poucos, geralmente na alta gerência e agora percorre a organização. Esta descentralização de poder e decisão são fundamentais para que a organização obtenha valor proveniente do conhecimento dos funcionários. 

Drucker (1999), enfatiza que estamos numa nova era, chamada de Sociedade pós-capitalista, onde o recurso econômico básico não é mais o “Capital”, representado pelos meios de produção, e sim o Conhecimento. Porém, Martin (1996) argumenta que o conhecimento torna-se valioso quando aplicado ao trabalho.E para aplicá-lo ao trabalho torná-se necessário “dar espaço”  aos trabalhadores do conhecimento, que deixam de ser “mão de obra” e assumem o papel de “cérebros-de-obra”. As principais mudanças em termos de trabalho, estrutura e administração, podem ser resumidas conforme quadro 1:

Quadro 1: Tendências Declinantes e Ascendentes

	Tendências 
	Trabalho 
	Administração
	Estrutura

	Declinantes
	Reprodutividade

Rigidez

Divisão de tarefas

Taylorismo
	Autoridade

Foco no capital

Teorias quantitativas

Distância capital-trabalho.
	Hierarquia vertical

Centralização

Perenidade



	Ascendentes
	Criatividade

Flexibilidade

Multi especialização  

Aprendizado contínuo
	Liderança representativa.

Foco nos recursos humanos e informação

Colaboração e participação nos resultados

Visão comum, identidade e valores compartilhados.
	Redução de níveis

Descentralização e autonomia

Instabilidade como fator de evolução 

Terceirização. 


Fonte:  adaptado de WOOD ( 2000 p. 242)

Como pode ser observada, a característica tradicional de gestão, estão cedendo espaço para novos padrões mais adequados aos novos tempos.

Observa-se também que as tendências na forma de trabalho exigem um novo tipo de profissional, não mais mero executor, como preconizava Taylor, mas participante nos diversos aspectos relacionados à organização e ao trabalho em si. Estas transformações tanto no modo de gestão como no profissional em si, são resultantes das mudanças ocorridas no trabalho. 

2.1 ADMINISTRAÇÃO PARTICIPATIVA

A Administração Participativa é tida como um dos novos paradigmas da administração. Porém, sua adoção acarreta mudanças e desafios, principalmente na mentalidade das pessoas envolvidas.  Participar significa “ter ou tomar parte” (dicionário Aurélio) e estes imperativos não faziam parte da administração tradicional.  De acordo com Maximiano (2000), nos modelos convencionais os trabalhadores são mantidos alienados, tanto em relação ao próprio trabalho quanto  aos aspectos relativos à gestão da empresa.  Na administração participativa, eles “tomam parte”, talvez a parte mais importante, já que pela estratégia de participação pode-se otimizar o potencial intelectual e criativo das pessoas.

 “Administração participativa é uma filosofia ou doutrina que valoriza a participação das pessoas no processo de tomar decisões sobre os diversos aspectos da administração das organizações” (MAXIMIANO, 2000, p. 458 grifo nosso).  

 A administração tradicional, baseada baseadas no paradigma Taylor-Ford-Fayol, é orientada  por  princípios que reforçam a autoridade, a separação entre a administração e mão-de-obra, entre planejamento, criação e execução. Este modelo, estabelecido na Revolução Industrial e consolidado pelos princípios de Taylor, Ford e Fayol, não respondem mais, por si só, de forma eficiente aos desafios do ambiente competitivo do século XXI. 

Ainda na visão de Maximiano (2000), este modelo possui quatro críticas principais:

· A divisão do trabalho deixa de utilizar o potencial das pessoas, exige dirigentes e especialistas para controlar o trabalho. 

· Fragilidade da Empresa: na falta de um trabalhador ou um grupo desacelerar o trabalho, afeta a produção como um todo.

· Insatisfação, fadiga, desmotivação e outras inconveniências resultantes da divisão do trabalho, acarretando: absenteísmo, doenças profissionais, acidentes, alcoolismo, falta de qualidade, entre outros.

· Autoritarismo: centralização das decisões e informações.

2.1.2 FORMAS DE PARTICIPAÇÀO

O grau e o tipo de participação pode variar de acordo com a organização e às vezes, na própria organização. Assim, numa mesma organização pode-se encontrar características participativas e em outros aspectos da mesma organização elas não estarem presentes. 

Na década de 60, Rensis Likert realizou uma pesquisa com objetivo de identificar as características das empresas de melhor desempenho. Likert (apud CHIAVENATO, 2000, p. 290) identificou quatro sistemas administrativos (1, 2, 3 e 4) colocando-os numa “régua”, onde um  extremo  representa o sistema autoritário (sistema 1) e o outro o participativo(sistema 4). Entre os extremos ficam dois sistemas intermediários (sistemas 2 e 3). De maneira geral, Likert identificou que as empresas representadas pelo sistema 4 (participativo), tinham melhor desempenho, tanto pelos resultados econômico-financeiros, como pela satisfação dos funcionários.

O sistema participativo (sistema quatro de Likert), possui segundo Chiavenato (2000), entre outras, as seguintes características: as decisões são delegadas e descentralizadas, a comunicação flui em todos os sentidos, o trabalho é realizado em equipe, as relações interpessoais são baseadas na confiança mútua e não em cargos e outros esquemas formais.

As formas de participação podem ocorrer de diversas formas, sejam elas através da abertura de canais de comunicação, nas próprias decisões ou nos resultados.

2.1.2.1 Canais de comunicação

Cada vez mais as organizações se conscientizam da importância de ouvir os seus diversos públicos. Na administração participativa, as informações vindas e sugeridas pelas pessoas (funcionários, clientes, fornecedores, etc.) são analisadas e utilizadas pela organização. Neste caso, torná-se fundamental que a organização coloque canais de comunicação acessíveis. De acordo com Maximiano (2000), a comunicação pode ser:

a) Com clientes: através de sistemas de avaliação de produtos e serviços;

b) Com funcionários: programas de sugestões, pesquisa de clima de organizacional, contato direto. A comunicação com o funcionário deve ocorrer nos dois sentidos, funcionário-empresa e empresa-funcionário. A administração deve ser transparente, os funcionários necessitam saber os problemas, os objetivos, etc. Uma estratégia de comunicação que vem sendo utilizada é a visual que consiste em colocar painéis, cartazes e outros meios visuais para informar pontos importantes.

c) Através da redução dos símbolos que procuram diferenciar a posição ocupada, como: uniformes, restaurantes, mobiliário, escritórios, etc.

2.1.2.2 Participação nas decisões 

O envolvimento nas decisões é um grau maior de participação do que a comunicação. Na comunicação existe participação, mas no momento em que as decisões são tomadas de forma compartilhada, ela se concretiza. A participação nas decisões pode se dar de várias formas e com graus diferentes de envolvimento. Assim, algumas decisões, mesmo para a organização que adota a administração participativa, são tomadas de forma independentes, sem consulta. Outras necessitam de discussão e são  decididas em grupo. Os grupos podem tanto opinar sobre propostas trazidas para discussão ou consulta (decisão consultiva) ou elaborar de forma conjunta às propostas (decisões participativas). Outras ainda são delegadas ou a equipes ou a pessoas que recebem poderes (empowerment) para a tomada de decisão sem consulta e revisão pela administração. 

“Descobriu-se que a maioria dos funcionários, quando desafiados, pode melhorar seus processos de trabalho. Muitas pequenas melhorias resultam em grandes mudanças na qualidade, produtividade e satisfação do cliente” (MARTIN, 1996,p. 34). 

Neste caso, a pessoa assume a responsabilidade pelas decisões, necessitando, portanto, de  pessoas com informações, qualificações e maturidade.  Para Mills (1996), as condições essenciais para a adoção do empowerment, são:

· Competência e experiência;
· Informações necessárias;
· Uma recompensa adequada;
· Tem que se conhecer a missão, e;
· Tolerância a erros.
De maneira geral, como dito anteriormente, a administração participativa necessita de uma mudança mental, tanto dos administradores como dos funcionários. Para Semler (2002) o maior obstáculo para a implantação de uma gestão participativa é a alta administração, que na maioria das vezes não trata seus funcionários como adultos pensantes. A SEMCO, através de Ricardo Semler é considerada um caso de sucesso na implantação da administração participativa. A seguir, destacam-se algumas idéias de Semler (2002), referentes à administração participativa:

a) As pessoas só trabalham a vontade quanto têm liberdade;

b) Quanto menos controladas mais responsáveis as pessoas se tornam;

c) A administração participativa é complexa na prática, assim como o exercício da democracia é mais trabalhoso do que a ditadura.

d) A verdade da empresa está com os seus funcionários e não nos corredores executivos ou na discussão sobre o futuro de commodities.
2.1.2.3 Participação nos Resultados

A participação nos resultados é uma forma de recompensa pela participação anterior na empresa, ou seja, se o funcionário participou das decisões, gerando inovações, soluções, aumentando as receitas, entre outros, é justo que os resultados sejam compartilhados. “A capacidade de uma empresa é a soma da capacidade de seus membros. Se maximizarmos a contribuição de cada funcionário, maximizaremos também o valor da empresa”.

De maneira geral, pode-se resumir as principais mudanças requeridas pela administração participativa, no Quadro 2:

Quadro 2: Mudanças requeridas pela Administração Participativa

	Mudança na administração 
	Mudança por parte do funcionário

	Autoridade  ( liderança

Centralização ( empowerment
Detentores das informações ( compartilhamento

Donos da verdade ( conhecimento encontra-se em todos os níveis

Funcionário como mão-de-obra ( ativo

Controle ( autonomia
	Assumir responsabilidade

Deixar de apenas executar, para criar e fazer parte do processo de planejamento

Estar disposto a assumir desafios

Romper com padrões tradicionais de relação funcionário-empresa.

Qualificação constante

Maturidade 

Controle interno

Não ter medo de errar

Aprendizado contínuo


Fonte: elaboração própria.

2.2 A RESPONSABILIDADE SOCIAL

A responsabilidade social pode ser definida como: “o relacionamento ético da empresa com todos os grupos de interesse que influenciam ou são impactados pela sua atuação (stakeholders), assim como o respeito ao meio ambiente e  investimento em ações sociais”. (ORCHIS, et al, 2002, p.56)

A Responsabilidade Social envolve um compromisso permanente da empresa com seus diversos públicos e sociedade. Compromisso aqui significa preocupação com os resultados de suas ações e/ou projetos.  Neste caso, a Responsabilidade Social vai além da simples filantropia, doações ou ajudas esporádicas, onde o envolvimento da organização termina geralmente com a ação social.

As áreas de atuação de Responsabilidade Social são muito abrangentes, assim como os diversos públicos a serem atendidos. Assim, uma ação isolada para a comunidade, por exemplo,  mesmo que permanente e preocupada com resultados, não pode por si só,  caracterizar a organização como Socialmente  Responsável.

Diante disso, surgiram algumas  formas de avaliação da empresa, através de indicadores que possibilitam classificá-la como Socialmente Responsável ou não. Dentre as formas de avaliação destacam-se os Indicadores Ethos.

2.2.1 OS INDICADORES ETHOS

O Instituto Ethos foi criado em 1998 com a finalidade de orientar os empresários a compreender e incorporar o conceito de Responsabilidade Social no cotidiano de sua gestão.

Para o Ethos, a prática da Responsabilidade Social se caracteriza pela permanente preocupação com a qualidade ética das relações da empresa com seus colaboradores, clientes e fornecedores, com a comunidade, com o poder público e com o meio ambiente.

Em junho de 2000, foi criado os Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial, como um instrumento de avaliação do estágio em que se encontram as práticas de Responsabilidade Social nas empresas.

Os Indicadores Ethos procuram analisar os vários aspectos da Responsabilidade Social. Os itens analisados são divididos em sete grandes temas: Valores e Transparência, público Interno, Meio Ambiente, Fornecedores, Consumidores, Comunidade e Governo e Sociedade. Algumas questões levadas em conta em cada um dos itens, podem ser vistas no quadro 3:

Quadro 3: Áreas de análise dos Indicadores Ethos

	ÁREA 
	ASPECTOS ANALISADOS

	Valores e Transparência
	Compromissos éticos

Relações transparentes com a sociedade (diálogo com os stakeholders, relações com a concorrência e Balanço social)



	Público Interno
	Diálogo e participação: Relações com Sindicatos, Gestão Participativa e Participação nos Resultados.

Respeito ao Indivíduo: Compromisso com o futuro das crianças, valorização da diversidade(combate a todas as formas de discriminação)

Respeito ao Trabalhador: Compromisso com o desenvolvimento profissional e empregabilidade, cuidados com Saúde, Segurança e  Condições de Trabalho, comportamento frente às demissões.

	Meio Ambiente
	Gerenciamento do Impacto Ambiental

Responsabilidade frente às Gerações Futuras

	Fornecedores
	Seleção, Avaliação e Parceria com os Fornecedores: Critérios de seleção, trabalho infantil na cadeia produtiva, relações com trabalhadores terceirizados.

	Consumidores
	Dimensão social do Consumo: excelência no atendimento, conhecimento dos danos potenciais dos produtos e serviços.

	Comunidade
	Relações com a Comunidade Local

Ação Social

Trabalho voluntário

	Governo e Sociedade
	Transparência Política: práticas anti-corrupção 

Liderança Social: participação em projetos sociais governamentais, liderança e influência social.


Fonte: adaptado de ETHOS 2003 

Como pode ser observado no Quadro 3, a preocupação com o Público Interno é um dos focos da Responsabilidade Social. Algumas empresas realizam ações para a melhoria da qualidade de vida da comunidade, empreendem projetos na área ambiental, mudam a forma de relacionamento com consumidores, fornecedores, entre outros, porém esquecem do publico interno, que são seus stakeholders mais importantes. 

De acordo com Orchis, et al (2002) o não comprometimento com os problemas internos e externos dos funcionários, reflete nos resultados da própria empresa: não há inter-relacionamento e ninguém agrega valor para ninguém, além de poder influenciar na qualidade dos produtos  e serviços e na rotatividade de pessoal.

Diante disso, para que a organização seja considerada Responsável Socialmente, requer o atendimento a um conjunto de ações e não apenas ações isoladas, aqui e acolá. E a preocupação com seu público interno, seus colaboradores pode ser a parte mais importante e com resultados multiplicativos nas demais áreas de Responsabilidade Social.

2.2 QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO

A Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) soma-se à Administração Participativa e à Responsabilidade Social, tendo no trabalhador e no seu bem estar sua preocupação principal.

A Qualidade de Vida no Trabalho baseia-se, de acordo com Maximiano (2000) em uma visão integral das pessoas, numa forma holística de perceber o ser humano. A preocupação e atenção ao ser humano não se restringem ao ambiente de trabalho em si, mas sim,  aos aspectos biológicos, psicológicos e sociais. Pois o ser humano é um só e o bem estar envolve um conjunto de características.

Para Walton (1973) citado por Vasconcelos (2001), a Qualidade de Vida deve ser analisadas através de oito dimensões: 

· Compensação justa e adequada: equidade interna e externa, partilha de ganhos de produtividade;

· Condições de trabalho: jornada de trabalho adequada, ambiente seguro e saudável;

· Uso e desenvolvimento de capacidades: autonomia, qualidades múltiplas;

· Oportunidade de crescimento e segurança:  crescimento pessoal, perspectiva de avanço salarial, segurança de emprego;

· Integração Social na Organização: ausência de preconceito, igualdade, senso comunitário;

· Constitucionalismo: direitos de proteção ao trabalhador, privacidade pessoal, liberdade de expressão, tratamento imparciais e direito trabalhistas;

· O trabalho  e o espaço total de vida: papel balanceado no trabalho, estabilidade de horários, poucas mudanças geográficas e tempo para lazer da família.

Diante destes princípios, percebe-se a semelhança entre os temas. Ou seja, os três temas se encontram, possuem em suas interfaces a preocupação com o trabalhador.

De maneira geral, pode-se resumir a visão de cada um dos temas em relação ao ser Humano nas organizações, no Quadro 4:

Quadro 4:  O Ser Humano nas Organizações

	ENFOQUE 
	PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

	Administração Participativa 
	Participação nas decisões e nos resultados;

Canais livres de comunicação;

Transparência de informações;

Investimento na Qualificação;



	Responsabilidade Social
	Gestão Participativa;

Desenvolvimento do trabalhador;

Saúde, segurança e Condições de Trabalho;

Igualdade no tratamento e nas oportunidades.

	Qualidade de Vida no Trabalho (QVT)
	Participação nos resultados;

Oportunidade de crescimento e desenvolvimento;

Integração social na organização;

Igualdade;

Condições adequadas de trabalho: saúde e segurança.




Fonte: Elaboração Própria

3- Considerações finais

As mudanças ocorridas nas últimas décadas levaram as organizações a repensarem suas formas de gestão. A maneira tradicional de administração, baseada na centralização das decisões, na hierarquia, na autoridade, com foco apenas no interesse de um pequeno grupo, entre outros,  já não responde às  demandas de um mercado globalizado e competitivo. 

Outros paradigmas passam a nortear as organizações: gestão participativa, descentralização, empowerment, trabalhos em equipe, valorização do capital humano, redução e/ou eliminação de hierarquia, transparência, canais de comunicação livres, preocupação com os Stakeholders, etc.

Dentre estes novos paradigmas, este artigo procurou mostrar a preocupação com o ser humano nas organizações, através de três temas emergentes em administração: Administração Participativa, Responsabilidade Social e Qualidade de Vida no Trabalho.

O Ser Humano, neste contexto deixa de ser um mero executor como na Revolução Industrial e passa a fazer parte do Processo de trabalho em si. O conhecimento passa a ser o novo capital da Sociedade pós-capitalista. E o conhecimento está presente nas organizações através das pessoas que dela participam. Desta forma, as pessoas precisam de lugar adequado, onde sejam valorizadas, possam participar, para que o conhecimento seja utilizado em favor de ambos os lados: empresa e o próprio trabalhador.
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